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I

RECURSO 103.557 - 1RPJ - EX DE 1989
5

RECORRENTE - NfloNLAR - EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS E 	 1'

PARTICIPAÇffES LTDA.
I

RECORRIDA - DRE EM VITóRIA ES.
F

AEMC
I

1

I'

1ANÇAMENTO - PRECISA0 	 Nos termos do ar t.
I,

	142, o lançamento tributãrio exige preciSão. 	 II,

	Na ausPncia ha de se declarar a sua nulidade.	 Il

11

/I
k.) :1. i; 1.:. os,,	 I-1:.:.:= 1 ::::I. :1. a ci c:. 5 	 e	 c1 :1. 5 C: Il. t :1. Ci C) 5	 C3 5	 1:) V' .:.:.? 5 2 11 .1... os	 55.5.1. 1. . 1. . 1... o .5

11
de recurso interposto por MODULAR - EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS

E	:1: :i: 	 LTDA. ,
i 1

ACORDAM os Membros da Primeira C2mara do Primeiro ,-,,,
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em DAR

1
Iprovimento ao recurso, nos termos do relatório 2 voto que passam

a integrar o presente julgado.
1
1'
,I

Sala dw .. Sesses, em 27 de abril de 1993 1
,

1Y1	
_

.	 ..." ::1011p	 F'RES I DEN.IIIIE	 .

	

AI,	 .5..'	 1 1

•	

--

1 III .::: iiI.- 1:3SA	 - RELATOR	 5 I
1

5/1. 51r	

1

''ÃN'ON O WALA IVOD IV	
I.,

VISTO EM	 -	 . PROCURADOR DA	 I '1	 1
,

•z:JE.&...:smi..) DE::	 9r Ar ri 100 ,z,	 FAZENDA NACIONAL
O f---1 	 L" h) ,4 4.)	 1

Participaram, ainda, do pr sente julgamento, os seguintes 	
1Con-..,,jheiros	 CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS

MIR: i:.:IND (:*1 „	 1:;.: Pi 1.3 I..	 P I ME:NT 1::: I.. „ 	 : 't. 1::**7 E. R 	DF.	01 1. V I::"I R Á	 CA ND I DO ,	 BEBAS I' 1 no 	 1

RODRIGUES CABRAL.	 •	 .
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RECURSO N12: 103557

ACÔRDA0 NQ: 101-85.015	 1

RECORRENTE:	 MODULAR	 -	 EMPREENDIMENTOS	 IMOBILIARIOS	 E
J

PARTICIP(n,ffES LTDA.

,

RELATÓRIO

,' !
A recorrente foi autuada, por rl'ip ter procedido os	 i

ajustes previstos ná lei, ao encerrar o balanço em 21.12.88, na:/r
)contas que envolvem unidades imobiliárias contratadas e baixadas

dos estoques (conforme Contratos de Compra e Venda), "isto é, a

correção do siaado devedor de Cliente, com os reflexos nas contas

de Resultado de Exerc ..i.cio Futuro e, conseqüente, n'o reconheceu a

Variação Monetária Ativa", EM valor correspondente. Com . relação

ao exercício financeiro de 1990, período ..... base 1989, houve a

autuação por compensação indevida de prejuízo, segundo a

.fiscaliza0o.

Dentro do prazo que lhe foi concedido, via

prorroga0o solicitada, a Recorrente 'impugnou a autuaçab. E o fez

citando o art. 43 do Código Tributário Nacional, para dizer que

"o auto de infração contestado intenta tributar mera va:¡,-iáção

monetária ativa (do custo diferido de vinte apartamentOs), ou

seja, mero aÂste daquele custo, para efeitos fiscais, D que, a

toda evidncia, não revela aquisição de qualquer disponibilidade

econ6mica ou jur .l.dica de renda", pressuposto do mandamento legal.

Acresc: ainda, que "a situaç'go fática eleita no lançamento,

como base de incicincia do tributo questionado, rl'o está abrigada

na regra legal que hospeda o conceito próprio de fato.cjerador da
exa0b impugnada". Disse, finalmente ostensiva a imProL~cia do

lançamento, lembrando 'que a norma do art. 03 do CTN '. f:, c.chrepenha

qualquer outra -, p(73.11Jant0 SC trata de regra de Lei Coir,olementar,

ináfastável por qualquer ato normativo r,12 f2scal%o hirãrquico
A

inferio

_._
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Na informação O Fisco (fls. 52/ 53), .a.-..,„,	 evprn;E que

as alegaçffes da autuada n'ab tinham fundamento. A exigncía fiscal	 /

iry.-tis tã y .:::,	 C) C.? i' " f (-F.-) À 1: ="7:, e i::::) fl .1.-.C: 	C: C) rrota ,,	 A	 v ,":":i i'" J., ai-.....,:a o	 iiion e t.ii'á ri. :":":: 	 d co;	 .1 .móve

1 a. C; ::":5. O 	 i..Y.-:r M 	V À. C; (:-.) l'"" 	 R	 C: C) ri'::::. 1.7. Á. ti.). À. a.	 i : Ei 1.": C

gerador de impesto, exigncia fiscal e9tá contida no ar 1: 288 di.....

cauplementarmente, :( cl t.te 'f o .i. Cal c i...1. 1 a d é.:.. uma

n .-.?:.	 0 r cl f.:!.= fn	 de::	 1,1i.::::::: $ 	 2'. :1 1. :: ,-.-E'...3 9 „ ,:',4 (.) „ 2.',..:-, 	 di..i. ie:.--., „	 cl :-....., r.) c? :1. 	 ci f.:::,	c:o in pen :::.ai....1 o	 a

prE., .j 11. Á. ;:sf. C) 	Ci e	 Ni C; "..Z $	 .1. :38. 9 '..5 7 „ O O :-.'.?; • C) O „	 r e :.,.-; 1-1. 1 ie C31.1.	 IA fil	 1 LÀ C: 1-- C)	 Ci 1::.?	 PI 1...À". "Z. $

72.682„437,26 incluído na autuaço e que no ano seguinte,

conforme demonstrado ás fls. 06. A correço monetária do lucro

apurado fai	 deduzida da base tributável.
7

As fls. 54/56 a decisão recorrida considerou o

lançamento procedente, COfff base na ledislaço citada e na

Instruço Normativa n2 8 1:4/79, determinando a continuidade na

cobrança do crédito trilnktário.

As fls. 58/61 , , encontra ..... se o recurso voluntário a

este Conselho de Contribuintes, pelas razffes sequintewii

1. que a decisão "a que n teria sido omissa, notadamente quanto ao

fato de não corrigir o equivoco da fiscalização ao elaborar o

demonstrativo do "valor tributado" para o exercício de 1990,

base 1989 e com refer gncia ao prejuízo compensadoij

2. que a Autuante teria deixado de considerar, em parte, os

e -1: el t os cio  a. just. c,..:, 1:3 r- o C: e Ci Si. do no r e '1.4. LÁ 1 t (R Cl O cio é".t ri o 	 base 1988

distorcendo com isso o resultado do exerciLcio sequinte?1

,

„..:i. que no item 5 da / iMpugnação, não teria indicado qual seria o

IN:

resultado a ser apurado no ano-base e que a deciso recorrida!1 	 •
!)I

kià

_.
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4„ quii-2 houvera a l Recorrente adotado os ditames legais, nos

precisos termos do art. 287 do RIRN e que se a decis%o se apoiou

na Instruço Normativa 24/79, e'táva equivocada,p0isesbeleatdobovo

tratamento legal, w,egundo a IN 67/22, devidamente adotada.

Citou o AC. 101-7.606/24, requerendo a reforma da

decio recorrida.

\ 'Á
É o 3 , -	 ri o
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VOTO

Conselheiro CELSO ALVES FEITOSA, relator,

Nos termos em que se encontram os autos, não resta

c teSci o r E. o ri %. o dar Or0,1	 n te) a CD r E, CU r. 55	 gf:

exceincia de defesa, a qual deve ser tomada como peça de puro

	

inconformismo, tão só, já que jamais soube enfrentar o mérito da 	 -

acusação.

Por outro lado, 1 . estaria analisar a acu s a ç ao

assim redigida a fls. 06

"A empresa ao fechar o balanço em
31/12/1988 não procedeu os ajustes, previstos em
Lei, nas contas que envolve (sic) as unidades
imobiliárias contratadas e baixadas nos estoques
(conforme Contratos de Compra e Venda), isto é, a
correção do saldo devedor de clientes, COM os
reflexos nas contas de Resultado de Exercício
Futuro, consequentemente, não reconheceu a
Variação Monetária Ativa, conforme demonstramos.
Custo diferido............ 	 106.006.913,15
Valor do custo em OTN.... 	 66.006.913,26
Valor do custo atual..-	 317.646.353,41
Variação do perí.odo.......	 211.639.440,26
o valor de 211.639.440,26, correspondente a
atualização do c:usto diferido segund o o mesma)
percentual utilizado na correção do saldo credor
do preço (saldo de cliente), e será exigido no
exerc ..i.cio de 1989, per:ç.odo base de 1988, como
variação monetária Ativa prevista pela IN 84/79, e
debitado ao Custo diferido de imóvel vendido,
pos Lar' 1 c'r'rnan Lo., 	 adicionado	 no	 resultado	 do
exercício em que foi reconhecido a receita, no
C:	 „ e x ar-c:Á: cio de 1.990 „ 	 ri n r i	 Kzi	 d(.7, 1 989 "	 .
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:1. s	 .:.,... á. 	 o	 te -7.: to	 da	 a ci..i.s a c.:::á'...:3	 p r i. me i. r:.:‘ „	 .:iá.

c; c:::! glÁn da 9 	 pe.:, r	 c. o CA I:Á e ri :::: a. g ',:::i o 	 i ri d e v .i. d é.ii	 ci ra	 pr e ...1u á. .2. o	 ri o	 f.a x c:..?r c:: á. c:: .i. o 	 ci c?

:1. 9"90 „ cl e cc. r r . .::. ri te cl a s À -1... u a (:,;b :.:-,. ri t e r i.

Os .:-:). r t.i. c; os pr .À. c: À. p a i is À. n d À. c:lados c:: o MO Á. ri f ;i-i. ri g i cl os

288 d o Ri:F.1/ 8 O „

Nos autos ri%c:) se E' ri C:: C) ntram c:ópi.as das d c.:., c lar ac crms

de r E' ri Ci á. fil E: n i" o '5 da F.: e c:: o r ren te „ g LÃ an I: O aos anos 1 a ri g a d i.zi 5 9 mas 1.:/..ti. c:3

	

c-:, :::: e r c: :í. c i. o d ,:-:,..,	 1

A f ls„	 03 c: onst a t a 	 se que a a t.;ti.C:) .1: Á. ss c:a 1	 teve

Á. ri á. c Á. o com um "Termo de 	 :E ri t À. Cfi a c'ãci Fiscal" ,	 (s.v.:lar-ido	 À. ri cl Ek (..3 ia d C.) á

Recorr ../..... ri t e sobre a. e ::< Á. st 'í, .; ri c ia de c 1 a.t..: E. IA 1 a suspensivas par .E:l. as

..../cyfri d as dc,:f 22 uri á. d ,.:.:..d et c: o ri ci o mi na À. s .	 Foi.Á. pedido e -;< p 1 i C: a C; ei E' EE. 5 C:i 1::) r f.::::

i•Ei. E;	 r tece Á. t. a s	 r e c:. e ri ..i a E::: 	f::=	O	 CU '5 1.7. O	 E::i r f:Z.:i V À. ES t. O 	P a 1' i'isç	 a	 C:!:.: (2 C:: 1...1. i:;: '. 5. O	 cio

1:.:.'fri P i" ....-: J....! ri et :i.

A resposta da1::.< E? COrr E' ri te cy., ri con -I• . r a Tse a f lis

À. n d Á. ca ri d o a venda com c :1. à u si). 1 a s LÁ is p e ri is i v,.:?. ; as r (aceitas i'::	 co  :::.i i. das

f.,..:rri 1. c.:788 e 1989 , of ore c idas á ir À. b 1...1. t Ei. C; ..ã C:)	 e o custo previ. c::. ;:berl do

À in ente

Cis valores t cp road o ss 1:3e1 o Fisco se e ri c on t r,:,-t SM a f Is„. 
.-...1 	 Ci f....'"'". r r C.''...'.:':‘ 	:*:).	 '.., i:-:.: n d a	 cl f....-:	 20	 kÀ ri i Ci .E.i. d e s 	 .:.:•? :1.1:-Kr ri c.::... 	 1.

A t is. :2 .1. se acha cópia de i r 1 F.: . d o Lr:st...UR , com Á:cid:te:a g% o de um

rei u :í. 2: o de r.::: r S, 2 ., :1.

,

	

(:.is . 1 ti. c: ha s CIO r a 2: "::-:'.(c:. se c-m i ,... 1..) lit' afil é.i. "vi. i::. „	 23/31 \

,
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Não há nos autos um demonstrativo analítico da

composição segundo os custos e receitas das unidades.

A defesa „ pobre em .informes sobre a meteria de

mérito, teve a contrai-ia-la, com intenção de explicação, a

manifestação fiscal de fls. 53, gue, guando a correção monetária,

registrouN

"Diante disto,	 não	 procede :'E5

alegaçbes da autuada a variação monetária n-o
constitui lucro da em p roes.	 me vez que foi	 Li

ajustada com o prejuízo existente.
A variação monetária sobre o Estoque de imovéis
diferido constitui um custo para a empresa, e foi
deduzida da base de cálculo no ano seguinte, tendo
em V ista	 o r Er:1 C 011 h C: .1. ra n to !, nesse	 erele Á. o
receita diferida. Em caso contrário, não seria

Iexcluida.
A experiPncia fiscal está contida no artigo 288 do
RIR/80, que determina que será reconhecida como

r =.":"k C.; C:3 mon etária è:rç	 v: a o valor que exceder á
c:orreçã	 do saldo do Lucro Bruto r e r ...3 Á. s tr. r d O em 1	 '
conta de resultado de exerc-ício futuros, segundo

1os mesmos C: r j . térscos	 do se 1 do d e V E:, C.; r de preço
(clientes).
Como no caso, não houve reconhecimento da receita
diferida consequentemente, modificação do lucro
bruto, a variação monetária a reconhecer nada mais
è que a correção do próprio custo diferido."

Dei ei ture do que se encontra nos ali. 1: O !,vo l te e

se dizer, sobre dúvida, a iniciar-se pelo lançamento que afirma

que ao fechar o balanço não foram procedidos 05 ajustes em

unidades imobiliárias baixadas do estoque, para depois reclamar

fAlta de correção monetária do saldo devedor da conta clientes.
1

No mesmo ato F-2ciama atualização de custo, assim epre c::.so 2 "n

valor... correspondente a atualização do diferido segundo o

mesmo percentual utilizado na correção do saldo credor do preço

... exigido no exercício de 1989... como variação monetária Ativo

prevista pela IN/8O/79, e debitado ao custo diferido do

1	 1
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 posterior~te, adicionado no resultado do OXPrCiCíO em

que foi reconhecido â rOgita:,””"

O valor do prejuzo tomado também n'A'o corr~ondeu

ao declarado a fis 22, sendo tomado o do lucro declarado em SOU

"ligar,:

Em resumo entendo que o lançamento de ofício

	

segundo o estabelecido no artigo 142 do CTN, não aconteceu. Se 	 .

apresenta ele confuso, a impedir mesmo uma completa defesa o

ainda por consequncia um julgamento seguro"

Ao Fisco cabe o dever de determinar a materia

tributâria com precis'ao, além do que instruir OS autos COM -éRS

demonstraOes dos critérios utiliados para a Slia conclus'ão.

Por esta razão, considerando ainda que sequer

transcorrido o prazo . para eventual novo lançamento, s0 . cabível,
dou provimento ao recurso"

É o meu voto.

Bras ..f.lia, 27 de abril de 1993"

,

to

CELSO/ • • VES:::: - RELATOR	 \'.

•	 411 ,..L

	

.	 .....,
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